
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.873 - PE (2015/0302763-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : J C R F - ESPÓLIO
REPR. POR : J G P R - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 535, II, DO CPC. PENHORA DE BENS SUFICIENTES PARA 
GARANTIR O JUÍZO.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
2.  O Tribunal de origem consignou: "restou demonstrado,  pelo ora agravante, 
nos termos do art. 739, § 1o do CPC, a existência da garantia em juízo, 
consistente em imóvel penhorado, conforme auto de penhora à fl. 72, avaliado em 
R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais), além dó risco de dano 
irreparável em razão da determinação no sentido de incluir o imóvel penhorado 
em leilão, o que justifica'a concessão do efeito suspensivo aos Embargos à 
Execução Fiscal". 
3. Com razão o TRF, não é possível o conhecimento do Recurso Especial em que 
se pretende reformar o acórdão recorrido para analisar a presença da 
verossimilhança nas alegações, pois para rever tal entendimento é necessário 
reexame de fatos e provas, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1477148 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.873 - PE (2015/0302763-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : J C R F - ESPÓLIO
REPR. POR : J G P R - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

100, e-STJ):

Processual civil e tributário. Embargos à execução. Decisão que negou o efeito 
suspensivo aos embargos à execução." Art. 739-A, CPC. Presença dos requisitos 
autorizadores. Precedentes. Agravo de instrumento provido. 

A parte recorrente alega violação dos arts. 535, II,  e 739-A, § 1º, do CPC. 

Afirma que o acórdão recorrido foi omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões 

de direito (fl. 130, e-STJ).

Aduz que o juiz concedeu efeito suspensivo aos Embargos à Execução sem 

analisar o requisito da relevância da fundamentação (fl. 135, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 118-125, e-STJ).

É o relatório.

 

Documento: 1477148 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2016 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.873 - PE (2015/0302763-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.11.2015.

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.
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III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

O Tribunal de origem consignou:

Isto posto,  restou demonstrado,  pelo ora agravante, nos termos 
do art. 739, § 1o do CPC, a existência da garantia em juízo, consistente em imóvel 
penhorado, conforme auto de penhora à fL. 72, avaliado em R$ 1.300.000,00 (um 
milhão e trezentos mil reais), além dó risco de dano irreparável em razão da 
determinação no sentido de incluir o imóvel penhorado em leilão, o que justifica'a 
concessão do efeito suspensivo aos Embargos à Execução Fiscal. 

Com razão o TRF, não é possível o conhecimento do Recurso Especial em que 

se pretende reformar o acórdão recorrido para analisar a presença da verossimilhança nas 

alegações, pois para rever tal entendimento é necessário o reexame de fatos e provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7 do STJ. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGOU 
SEGUIMENTO POR MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA TUTELA DE URGÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. COGNIÇÃO SUMÁRIA. JUÍZO DE VALOR NÃO 
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DEFINITIVO INIDÔNEO À VIOLAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. 
SÚMULA 735/STF. INFRAÇÃO AMBIENTAL. MULTA APLICADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE VALORES EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.

1. A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para 
análise dos critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram a concessão 
ou não da liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o reexame 
dos elementos probatórios a fim de aferir a "prova inequívoca que convença da 
verossimilhança da alegação", nos termos do art. 273 do CPC, o que não é 
possível em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2. É sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou 
antecipatória são conferidas à base de cognição sumária e de juízo de mera 
verossimilhança. Por não representarem pronunciamento definitivo, mas 
provisório, a respeito do direito afirmado na demanda, são medidas, nesse 
aspecto, sujeitas à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou 
revogadas pela sentença final. Em razão da natureza precária da decisão, em 
regra, não possuem o condão de ensejar a violação da legislação federal. 
Incidência, por analogia, da Súmula 735/STF: "não cabe recurso extraordinário 
contra acórdão que defere medida liminar".

3. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, procedeu à análise dos parâmetros da razoabilidade e da 
proporcionalidade do valor fixado para a multa diária por descumprimento de 
decisão judicial.

4. Rever o conteúdo dos autos, a fim de que se chegue à 
conclusão diversa da instância de origem é, nesta via recursal, impossível, pois 
demanda apreciação de matéria fática, defeso em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 490.601/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PROCON. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

2. No caso, o Tribunal de origem, atento ao conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu pela ausência de verossimilhança das 
alegações para a concessão da tutela antecipada requerida pela recorrente 
concernente à suspensão da decisão administrativa do PROCON que lhe aplicou 
a multa por infração às normas consumeristas. Assim, tem-se que a revisão da 
conclusão a que chegou o acórdão impugnado demanda o reexame dos fatos e 
provas constantes dos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 419.337/ES, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PLEITO PARA QUE SE REAVALIE A POSSIBILIDADE DO EFEITO 
SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE POR MEIO DO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRECEDENTES.

1. As instâncias ordinárias não concederam o efeito suspensivo 
aos embargos à execução em virtude da ausência dos requisitos concorrentes do 
art. 739, § 1º, do CPC. Entendimento diverso por meio do especial demandaria o 
revolvimento do acervo probatório.

2. O mutuário não apresentou argumento novo capaz de modificar 
a conclusão judicial, que se apoiou em orientação consolidada nesta Corte. 
Incidência da Súmula nº 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 591.725/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, DJe 17/3/2015).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0302763-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.569.873 / PE

Números Origem:  00068538720144058300  00087659020144050000  68538720144058300  
87659020144050000

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : J C R F - ESPÓLIO
REPR. POR : J G P R - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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